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CONSULTA

A consulente é produtora de aparelhos para purificação de água. Vende-os para firma com a qual mantém relações de interdependência e, também, para terceiros, que os colocam junto aos consumidores, pois sua comercialização exige equipes especializadas para montagens dos mesmos, quando adquiridos pelo usuário final. De setembro de 1975 a agosto de 1978 alienou tais aparelhos a terceiros e ao estabelecimento com que mantém relações de interdependência pelo preço do mercado atacadista, de resto praticado por todos seus concorrentes, recolhendo conseqüentemente, o IPI sobre aquela base de cálculo. Tendo sido fiscalizada por agentes federais, entenderam os representantes do Erário que deveria a empresa adotar, nas vendas efetuadas ao estabelecimento com o qual mantém relação de interdependência, para base de cálculo do IPI o valor de 70% dos preços de venda deste ao consumo, estando assim expresso o pensamento fiscal:

“Assim caracterizada a interdependência entre aquelas empresas, o Imposto sobre Produtos Industrializados deveria ter sido calculado sobre 70% dos preços de venda pela empresa de comércio e não sobre os preços de venda da empresa industrial para a comercial, como foi feito”.

Em decorrência, autuaram a Consulente pela diferença de imposto incidente sobre a base de cálculo adotada pelo Fisco e aquela praticada pela empresa, considerando, portanto, infringindo o disposto no artigo 23, item I e II e seu § 5º letras “a”, “b” e “c” do Decreto nº 70.162/72. Pergunta a Consulente: É correto o entendimento fiscal, nos termos propostos?

PARECER

Rezava o artigo 23 do Decreto nº 70.162 de 18/4/72, aplicável ao período fiscalizado, em seu “caput”, itens I e II, o seguinte:

“Art. 23. O valor tributável não poderá ser inferior:

I. ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente, quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência, ressalvado o disposto no § 7º;

II. a 70% (setenta por cento) do preço de venda a consumidor, nem ao previsto no inciso anterior;

a) quando o produto for remetido por um a outro estabelecimento do remetente, que opere, exclusivamente, na venda a varejo;

b) quando o produto for vendido a varejo, pelo próprio estabelecimento industrial ou equiparado a industrial.

......”

estando seu § 5º letras “a”, “b” e “c” assim redigidos:

“§ 5º. Considerar-se-ão interdependentes duas firmas:

a) quando uma delas, por si, seus sócios ou acionistas e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra;

b) quando, de ambas, uma mesma pessoa fizer parte, na qualidade de diretor ou sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação;

c) quando uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior mais de 20% (vinte por cento)  no caso de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% (cinqüenta por cento) nos demais casos, do volume das vendas dos produtos tributados de sua fabricação, importação ou arrematação;

.....”.

De plano, deve-se afastar o problema referente à caracterização ou não da empresa com a qual a consulente mantém relações de interdependência, porque nem a consulente nega a referida conformação, nem se discute fosse aquela sociedade, como outras empresas sem qualquer vínculo, adquirente dos aparelhos da consulente. Louve-se, no relatório da fiscalização, o cuidado em mencionar a condição, como também o de referir que terceiros, sem qualquer vínculo com a consulente, dela adquiriram tais produtos, aos mesmos preços praticados pela alienação de mercadorias para a empresa interdependente.

Não mencione, por outro lado, a fiscalização que o preço utilizado pela consulente, em suas vendas a sociedade interdependente e a terceiros, era o mesmo que de seus concorrentes, certo sendo, todavia, que eram os mesmos, conforme demonstração documental, que nos foi feita pela consulente, dos preços praticados por um de seus concorrentes, à época, e especial menção aos demais.

Dúvida, entretanto, parece inexistir no auto lavrado sobre o preço correspondente ao mercado atacadista, por não esconderem os agentes autuantes, a aquisição de tais aparelhos por terceiros, sem vínculo com a consulente, e por nenhuma referência fazerem, no auto de infração, ao § 2º do artigo 27 do referido diploma assim redigido:

“§ 2º. Na hipótese do inciso I do artigo 23, inexistindo o preço por atacado, o arbitramento será feito com base no preço previsto no inciso II do mesmo artigo, salvo se houver elementos que possibilitem a fixação de preço maior”.

É evidente, que tratando o referido dispositivo da inexistência de preço por atacado, tal condição não poderia ser considerada, pois nem o Fisco nega a existência de um preço no mercado atacadista praticado pela própria consulente (585 operações em 1975, 686 em 1976, 426 em 1977 e 209 em 1978), nem o preço praticado pela consulente divergia daquele constante nas vendas por atacado. Por esta razão, não foi o dispositivo mencionado no auto de infração pela total inaplicabilidade ao caso consultado, louvando-se, ainda aqui, o cuidado dos representantes da Receita em delimitarem, com clareza, o campo da discussão, no concernente apenas aos aspectos fáticos.

Desta forma, para analisarmos a matéria não faremos maiores referências ao § 5º letras “a”, “b” e “c” do R.I.P.I., pois configurada a interdependência, nem faremos qualquer referência ao artigo 27 § 2º, pois não objeto do auto ou da consulta, por absolutamente inaplicável à hipótese.

Concentraremos, portanto, a análise jurídica, pois inexiste divergência sobre os fatos, no exame do artigo 23 itens I e II do Decreto nº 70.162/72.

Repetimos, para facilidade de compreensão, grifando a hipótese da interdependência, o texto dos referidos itens I e II:

“Art. 23. O valor tributável não poderá ser inferior:

I. ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente, quando o produto for destinado a outro estabelecimento próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência, ressalvado o disposto no § 7º;

II. a 70% (setenta por cento) do preço de venda a consumidor nem ao previsto no inciso anterior:

a) quando o produto for remetido por um a outro estabelecimento do remetente, que opere, exclusivamente, na venda a varejo;

b) quando o produto for vendido a varejo, pelo próprio estabelecimento industrial ou equiparado a industrial ...”

que embora mencionados, ambos, no auto de infração, com infringidos, relacionou a peça vestibular do processo administrativo, em seus números, apenas o item II, mostrando que os agentes fiscais, incorretamente mencionaram o item I, de resto o único dispositivo seguido pela consulente e, portanto, insuscetível de violação.

Realce-se, de imediato, que o item I era aplicável nas transferências ou vendas a

I. estabelecimento do próprio remetente;

e

II. estabelecimento de firma com a qual mantivesse relação de interdependência.

Por outro lado, o item II referia-se à remessa para

I. estabelecimento do próprio remetente

ou

II. vendas pelo próprio estabelecimento industrial ou equiparado a industrial no varejo.

Pela análise de ambos os dispositivos, verifica-se que o item I contemplava a figura jurídica da interdependência para efeitos tributários, o mesmo não acontecendo com o item II.

Desta forma, ao intérprete que advoga o princípio de que “in claris cessat interpretatio”, o item II seria inaplicável por não albergar, em sua formulação para o valor tributável, qualquer referência aos estabelecimentos de firmas interdependentes. À falta de lei ou de texto expresso, inaplicável à hipótese tal comando legal.

E, no caso, teria absoluta razão, não só pela clareza da lei, em que nenhuma referência existia às empresas interdependentes, mas também por toda a doutrina existente sobre a matéria, a partir do exame dos princípios gerais de direito, que regulam a exegese tributária.

O primeiro deles diz respeito ao princípio da tipicidade da tributação. Se a lei, pelo item II do artigo 23, não fazia referência alguma às operações entre firmas interdependentes, apenas por assemelhação poderiam ter, os agentes fiscais, incluído o caso da consulente na hipótese referida, abandonando, sem justificativas, o único dispositivo aplicável que era o primeiro, expressamente hospedando a figura em questão e sempre seguido pela consulente nas vendas de seus produtos a estabelecimentos da sociedade interdependente.

Ora, tal assemelhação com a inclusão, por força do auto, de situação jurídica não prevista em lei, dele retira a tipicidade tributária necessária para caracterização do lançamento analisado, eis que adotaram os agentes fiscais critérios subjetivos e arbitrários, não contemplados em lei, para adaptá-los à aplicação da norma tida por violada.

É Alberto Xavier, em seu excelente “Os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação”, Ed. Revista dos Tribunais, pg. 93, quem afirma:

“As normas tributárias, como normas de decisão material (Sachentscheidungsnormen) visam pois a delimitar, na medida do possível, a livre valoração e a decisão do administrador e do Juiz. Para tanto não basta a exclusão da relevância da vontade destes órgãos na criação de tributos inominados ou na modelação de seu conteúdo acessório. É ainda necessário que os elementos integrantes do próprio tipo – todos eles principais – sejam de tal modo precisos e determinados na sua formulação legal, que o órgão de aplicação do direito não possa introduzir critérios subjetivos de apreciação na sua aplicação concreta. Eis o que a segurança jurídica exige no domínio tributário: pois não ficaria seriamente abalada a regra nullum tributum sine lege, se na aplicação do Direito Tributário se pudesse recorrer a elementos ou critérios de valoração e decisão que não estivessem já contidos na própria lei?” (os grifos são nossos).

Com efeito, em direito tributário, só é possível estudar o princípio da legalidade, através da compreensão de que a reserva da lei formal é insuficiente para a sua caracterização. O princípio da reserva da lei formal permitiria uma certa discricionariedade, impossível de admitir-se, seja no direito penal, seja no direito tributário.

Como bem acentua Sainz de Bujanda, in “Hacienda y Derecho”, Madrid, 1963, 3º vol., pg. 165, a reserva da lei no direito tributário, não pode ser apenas formal, mas deve ser absoluta, devendo a lei conter não só o fundamento, as bases do comportamento da administração, mas – e principalmente – o próprio critério da decisão no caso concreto.

À exigência da “lex scripta”, peculiar à reserva formal da lei, acresce-se o da “lex stricta” próprio da reserva absoluta. É ainda Alberto Xavier quem esclarece a proibição da discricionariedade e da analogia, ao dizer (ob. cit. pg. 39):

“E daí que as normas que instituem sejam verdadeiras normas de decisão material (Sachentscheidungsnormen), na terminologia de Werner Flume, porque, ao contrário do que sucede nas normas de ação (Handlugsnormen), não se limitam a autorizar o órgão de aplicação do direito a exercer, mais ou menos livremente, um poder, antes lhe impõem o critério da decisão concreta, predeterminando o conteúdo do seu comportamento” (os grifos são nossos).

Yonne Dolácio, em obra, por nós coordenada (Legislação Tributária, Tipo Legal Tributário, “Comentários ao CTN”, vol. 2, 1974, Ed. Bushatsky, pg. 138) alude ao princípio da estrita legalidade para albergar a reserva absoluta da lei, no que encontra respaldo nas obras de Hamilton Dias de Souza (“Direito Tributário 2” – Ed. Bushatsky – 1973) e Gerd W. Rothmann (O princípio da legalidade tributária in “Direito Tributário”, 5a coletânea, coordenada por Ruy Barbosa Nogueira, Ed. Bushatsky, 1973, pg. 154).

O certo é que o princípio da legalidade, através da reserva absoluta de lei, em direito tributário permite a segurança jurídica necessária, sempre que seu corolário conseqüente seja o princípio da tipicidade, que determina a fixação da medida da obrigação tributária e os fatores dessa medida, a saber: a quantificação exata da alíquota, da base de cálculo ou da penalidade.

É evidente, para concluir, que a decorrência lógica da aplicação do princípio da tipicidade é que, pelo princípio da seleção, a norma tributária elege o tipo, do tributo ou da penalidade, pelo princípio do “numerus clausus” veda a utilização da analogia, pelo princípio do exclusivismo torna aquela situação fática distinta de qualquer outra, por mais próxima que seja, e finalmente, pelo princípio da determinação, conceitua de forma precisa e objetiva o fato imponível, com proibição absoluta às normas elásticas 
.

Ora, nenhum dos princípios mencionados – e que estão definitivamente hospedados nos arts. 108 e 112 do Código Tributário Nacional e nos artigos 97, 113, 114 do mesmo diploma 
 – foi examinado pelos agentes fiscais, que tributaram a Suplicante por assemelhação, sem levantamentos específicos necessários junto dos concorrentes, considerando todos os demais componentes, embora referidos no auto de infração e relatório final, despiciendos.

Como se percebe, pelo princípio da tipicidade de tributação nenhum respaldo jurídico existe à solução escolhida pelos representantes do Governo Federal, ao incluírem a hipótese consultada entre aquelas elencadas pelo item II do artigo 23 do R.I.P.I. pretérito.

Da mesma forma, inaplicável é a analogia apenadora, embora aplicável fosse a analogia de “benigna amplianda”, estivesse expressamente mencionada a hipótese no item II. Reza o artigo 108 do CTN:

“Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

I. a analogia”. 

Ao falar o legislador “NA AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO EXPRESSA”, como condição, impõe o comando obrigatório e não facultativo, de que a autoridade competente “UTILIZARÁ” da analogia, por ser o primeiro mecanismo exegético disponível para compor a norma.

Ora, se admitíssemos, para argumentar pelo absurdo, que o dispositivo regulamentar (item II) tivesse abrangido os estabelecimentos de empresas interdependentes expressamente, isto é constatassem os mesmos normalmente do dispositivo, nem por isto o inciso primeiro poderia ser excluído, pois é evidente que a integração analógica obrigaria a autoridade julgadora à interpretação menos severa, nos termos do artigo 112 do CTN 
, qual seja o critério sugerido em primeiro lugar pelo legislador (item I).

É, aliás, o que afirma Álvaro Mello Filho:

“Por interpretação da legislação tributária entende-se a busca do sentido, alcance e a extensão das normas tributárias, utilizando-se no processo exegético das técnicas necessárias para compreender a norma em seu significado literal, lógico, histórico, sistemático ou teleológico. Regra geral, as leis tributárias interpretam-se como quaisquer outras, havendo, no entanto, hipóteses em que a interpretação se faz com nuanças peculiares, exigindo-se a interpretação literal e, em outros casos, a mais favorável ao contribuinte acusado.
Já a integração da legislação tributária envolve os processos aos quais se deve recorrer para suprir as lacunas encontradas no Direito Tributário, ou seja, condensa os meios previstos na própria legislação tributária para colmatar ou preencher seus vazios, pois o sentido jurídico-linguístico de integrar é de completar o todo” (Código Tributário Anotado, pg. 81, Ed. Forense, 1979) (os grifos são nossos).

Ora, a interpretação literal é aquela aplicável às exigências fiscais com vedação à flexibilidade exegética. O sujeito ativo da relação tributária não goza nunca da permissão legal de uma interpretação elástica, apenas admissível a favor do sujeito passivo da relação tributária.

Na mesma linha de raciocínio, Aliomar Baleeiro, esclarece que:

“Interpretação Benigna. Já se escreveu que as leis fiscais formam um Direito poliédrico. Cada face reflete outro ramo jurídico. Pretenderam mesmo alguns que tais faces constituíssem subramos autônomos: Direito Tributário Processual; Direito Tributário Penal, etc.

Exagero, talvez.

A conseqüência, entretanto, é que essas diferentes arestas podem comportar interpretações mais adequadas às suas peculiaridades.

O CTN dispôs, por outras palavras, que, em relação às penalidades, observe-se o caráter restrito do Direito Penal, infenso, - salvo opiniões isoladas – à analogia. A máxima in dúbio pro reo vale aqui também. Benigna amplianda, embora não se reconheça mérito na equiparação das leis fiscais às lege odiosae, a que se referiam velhos autores” (Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, pg. 397, 4a ed).

Seria, portanto, a integração analógica possível de aplicar-se para efeitos não apenadores, houvesse expressa inclusão da hipótese no item II, o que se discute apenas para argumentar pelo absurdo, eis que não havia qualquer referência no referido inciso à mesma. NO CASO EM CONCRETO, o único dispositivo que cuidava de operações entre os estabelecimentos de empresas interdependentes era o item I do artigo 23 do antigo R.I.P.I..

Ora, é evidente que o mesmo processo exegético seria inadmissível para incluir a hipótese de estabelecimento interdependente no inciso II, por força da expressa proibição do § 1º do referido artigo 108 do CTN:

“§ 1º. O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei”.

As garantias individuais (art. 153 § 2º da Constituição Federal) não admitem seja possível flexibilidade maior de interpretação ou a fácil solução da integração analógica, da tributação por assemelhação, risco de entregar-se ao Poder Impositivo faculdade inviabilizadora dos direitos de defesa. A vedação da legislação complementar representada pelo CTN, é absoluta. Não permite veleidades hermenêuticas. Impõe impedimento total ao uso da analogia apenadora para efeitos de imposição.

Como se percebe, nenhuma possibilidade existe em albergar tal espécie de tributação por assemelhação, injurídica tendo sido, por parte da Fiscalização a inclusão de situação fática na configuração do item II do artigo 23 do Decreto nº 70.172, quando tal situação contemplada não estava pelo referido dispositivo.

Pelos princípios de interpretação, que regem a matéria (arts. 107 a 112 do CTN), como se verifica nenhum razão assiste ao Fisco, mesmo que por absurdo admitíssemos expresso no item II a situação fática dele não constante, nem abrangida por aquela norma ordinária.

Ora, se pelos princípios da legalidade e tipicidade de tributação e pelos princípios da interpretação tributária vedada está a solução hermenêutica adotada pelos representantes do Erário Federal, é evidente que carece o auto de infração de alguns de seus componentes essenciais quais sejam a verificação do fato gerador e determinação da matéria tributável.

Com efeito, refere-se o auto de infração ao ter violado a consulente os dispositivos dos itens I e II do artigo 23 do antigo R.I.P.I., mas em seu relatório menção fazem os agentes fiscais a ter adotado a consulente, o critério albergado pelo item I, específico para as empresas interdependentes, quando o critério adotável, segundo sua interpretação, seria o do item II, em que as empresas interdependentes estavam excluídas, nas operações referidas.

Ora, como pode a consulente ter violada dispositivo que cumpriu – e que por cumprido foi tido pelos agentes fiscais no relatório -, violando simultaneamente outro dispositivo alternativo? Como as bases de cálculo mencionadas pela lei só podem decorrer da aplicação de um dos dispositivos, pela notória impossibilidade de aplicação de ambos simultaneamente, é claro que o auto de infração passou a carecer de dois elementos fundamentais à sua configuração, quais sejam: a verificação do fato gerador e a determinação da matéria tributável.

Reza o artigo 142 do CTN que:

“Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível”.

Inobstante as variadas teorias sobre o lançamento não se componham quanto aos aspectos constitutivos ou não do crédito tributário, em relação a ser este apenas declaratório da obrigação tributária ou representar a exteriorização formal daquela, com sua natureza inatingida (art. 139 do CTN) 
, mas geradora de outras conseqüências e efeitos jurídicos capazes de albergarem forças de criação, o certo é que qualquer  que seja a extensão que se dê a interpretação da teoria do lançamento, nenhum autor discorda de que a falta de um dos elementos mencionados no art. 142, para dar nascimento ao crédito tributário, é suficiente para inviabilizá-lo. (Gian Antonio Micheli, “Considerações sobre a disciplina de lançamento na lei brasileira”, in RDP 32/193; Aurélio Pitanga Seixas Filho, “Crédito Tributário, sua constituição e extinção”in RDA 120/489; Américo Masset Lacombe, “Crédito Tributário: Lançamento” in Comentários ao CTN, vol. 2, Bushatsky, pgs. 167/172; Aliomar Baleeiro, “Direito Tributário Brasileiro”, Forense, pgs. 457/460; Américo Masset Lacombe, “Nascimento da obrigação tributária” in RDP 26/264; Walter Barbosa Correa, “O lançamento Tributário e o Ato Administrativo Nulo”, in RDA 126/29; Alberto Xavier, “Lançamento no Direito Brasileiro” in IV Curso de Especialização em Direito Tributário, Ed. Resenha Tributária, São Paulo, 1978, pgs. 431/493; Ruy Barbosa Nogueira, “Teoria do Lançamento”, Ed. Resenha Tributária, 1975; Marco Aurélio Greco, “Dinâmica da Tributação e Procedimento”, Ed. Revista dos Tribunais, 1980 e Ives Gandra da Silva Martins, “Teoria da Nulidade dos Atos Administrativos – Parecer”, Ed. LTR, Suplemento Tributário nº 32/80).

Já o 1º Simpósio Nacional de Direito Tributário do Centro de Estudos de Extensão Universitária aprovou resolução nos termos seguintes:

“O auto de infração, enquanto simplesmente ato de propositura de penalidade, não é constitutivo de crédito tributário: será constitutivo na parte em que contenha exigência de tributo, se observados os requisitos do artigo 142 do CTN” (Caderno de Pesquisas Tributárias nº 3, pg. 442, Ed. Centro de Estudos de Extensão Universitária e Resenha Tributária, 1978, coordenação: Ives Gandra da Silva Martins)

deixando claro que o lançamento apenas se completa a partir dos elementos componenciais determinados pela lei.

No caso, explode a realidade de que, ao indicarem, os agentes fiscais, como violados dois dispositivos, simultaneamente, à evidência de impossível aplicação concomitante, perdeu a referida peça a conformação jurídica necessária para gerar efeitos legais de qualquer espécie. Em outras palavras, passou o auto de infração a ser peça anulável em seu contornos jurídico-formais, pela indefinição dos comandos tidos por violados, quando enunciados.

Por todo o exposto, podemos responder ao único quesito de forma negativa, em seus aspectos jurídicos, eis que:

a) o valor tributável foi corretamente calculado pela consulente, nos termos do art. 23 item I do Decreto nº 70.162/72, quando das remessas à estabelecimento de empresa, com a qual mantém relações de interdependência, por ser o preço de mercado atacadista, pela própria consulente utilizado na venda a terceiros ou adotado por seus concorrentes, no mesmo período;

b) o item II do artigo 23 do referido diploma legal não se aplicava às hipóteses concernentes à venda de produtos a estabelecimentos de empresas interdependentes, por não as ter previstos;

c) não há possibilidade da adoção da analogia para efeitos de inclusão no texto do item II do artigo 23 de situação fática nele não mencionada;

d) se, por absurdo admitíssemos expressamente incluída a hipótese retro-mencionada no item II, pela integração analógica interpretada a partir do princípio da “benigna amplianda”, tal dispositivo só poderia ser selecionado pelo exegeta, a partir da impossibilidade inexistente, conforme o próprio relatório final do Fisco demonstrou;

e) pelo princípio da legalidade, da tipicidade da tributação e da reserva absoluta de lei, não há, entretanto, como admitir-se a inclusão pretendida no auto de infração entre as hipóteses mencionadas no inciso II do artigo 23; e

f) pela falta de elementos essenciais no lançamento representado pelo auto de infração (indeterminação do fato gerador e da matéria tributável), por outro lado, o auto de infração não se completou sendo, por decorrência, anulável, por vício insanável.

S.M.J.

� Alberto Xavier "Os princípios da legalidade e da tipicidade tributária", pg. 83/99; Geraldo Ataliba "Hipótese de Incidência Tributária", Ed. Revista dos Tribunais; Paulo de Barros Carvalho: "Teoria da Norma Tributária", São Paulo, 1974, Ed. Lael.





� Arts. 97, 113 e 114 do CTN rezam: "Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: I. a instituição de tributos, ou a sua extinção; II. a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos arts. 21, 26, 39, 57, e 65; III. a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º art. 52, e do seu sujeito passivo; IV. a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo ressalvado o disposto nos arts. 21, 26, 39, 57 e 65; V. a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; VI. as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades"


"Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. § 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente ..."


"Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência". (os grifos são nossos)


� Em obra por nós coordenada Antônio Franco Campos tece comentários pertinentes às hipóteses de utilização da integração analógica, só possíveis a favor do sujeito passivo da relação tributária, assim como as de vedação aplicáveis apenas ao sujeito ativo (Comentários ao CTN, vol. 1, Ed. Bushatsky. 1973, pgs . 147/237).


� "Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhes comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:


I. à capitulação legal do fato; II. à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; III. à autoria, imputabilidade, ou punibi1idade; IV. à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação."


� Art. 139 do CTN: O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta".
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